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21 DE OUTUBRO DE 2021  
(Reunião Realizada por Videoconferência) 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de outubro do ano de 2021, às 14h00, reuniram-se os membros da 1 
Câmara Técnica Consultiva (CTC) do CBH Verde Grande, para a sua 1ª Reunião Extraordinária do ano 2 
2021. A reunião ocorreu por videoconferência em razão das medidas de prevenção ao contágio e 3 
propagação do novo Coronavírus (Covid19). A relação dos membros, bem como os convidados que 4 
participaram desta reunião constam na lista anexo, parte integrante desta Ata. A coordenadora da 5 
CTC, a Sra. Laila Tupinambá iniciou a reunião desejando boas-vindas e agradecendo a todos pela 6 
participação. Na sequência, tendo sido constatado o quórum, submeteu à apreciação da CTC a Ata da 7 
3ª Reunião Ordinária do ano 2021, ocorrida no dia 17 de agosto, por videoconferência. Sem 8 
manifestações contrárias, a Ata foi aprovada por unanimidade. A seguir, o Prof. Edson Vieira, 9 
coordenador do Grupo de Trabalho de revisão da metodologia/mecanismos da Cobrança pelo Uso de 10 
Recursos Hídricos na bacia hidrográfica do rio Verde Grande (“GT COBRANÇA”), explanou sobre a 11 
proposta de atualização dos mecanismos para a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio 12 
da União e de domínio do Estado de Minas Gerais e da Bahia na bacia hidrográfica do rio Verde 13 
Grande, elaborada pelo GT. Ele enfatizou que o principal objetivo da cobrança é: a) Reconhecer a 14 
água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; b) Incentivar a 15 
racionalização, ou seja, o uso eficiente da água e; c) Obter recursos financeiros para o financiamento 16 
dos programas e intervenções contempladas nos Planos de Recursos Hídricos, visando garantir os 17 
padrões de qualidade e quantidade para as águas da bacia. A seguir, ele apresentou o cronograma da 18 
analise da revisão da metodologia/mecanismos cobrança, ressaltando a importância de a mesma ser 19 
aprovada no âmbito do CBH Verde Grande e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG) 20 
ainda no ano 2021, para ser implementada na porção mineira da bacia do rio Verde Grande no ano 21 
de 2022, a fim de evitar que o CBHVG fique sem recursos financeiros para custeio de suas atividades 22 
e projetos para o ano 2023. Ele pontuou ainda que o subsidio financeiro disponibilizado pela Agência 23 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) ao CBHVG por meio do Contrato de Gestão nº 24 
083/ANA/20171, se encerrará no final do ano de 2022. A seguir, Edson Vieira discorreu sobre os 25 
critérios e normas da cobrança pelo uso dos recursos hídricos (CRH), estabelecidos pelo CERH-MG 26 
por meio da Deliberação Normativa nº 682, de 22 de março de 2021. Ele ressaltou que o CBHVG tem 27 
autonomia para deliberar sobre a metodologia e os preços públicos unitários em sua área de 28 
atuação, levando em consideração as diretrizes e preços públicos unitários mínimos estabelecidos na 29 
referida Deliberação. Ele pontuou também que a Deliberação do CERH-MG preconiza uma 30 
metodologia de cálculo e fixação dos valores da CRH de forma simplificada e transparente na sua 31 
formulação, objetivando o fácil entendimento pelo usuário pagador. Ressaltou ainda que os preços 32 
públicos serão atualizados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 33 
ou índice que vier a sucedê-lo limitados a três casas decimais. Logo após, ele explanou sobre as bases 34 
de cálculo, sobre as metodologias e sobre os preços públicos estabelecidos na Deliberação do CERH-35 
MG. Na seguencia, ele apresentou quadro com os valores de preços públicos relativos à CRH por 36 
finalidade de uso, estabelecidos na Deliberação do CERH-MG e apresentou os respectivos preços 37 
públicos sugeridos pelo “GT COBRANÇA”. Logo após, Edson Vieira iniciou apresentação de simulação 38 
de arrecadação na bacia do rio Verde Grande. Primeiramente, mencionou o percentual do volume 39 
outorgado (m3/ano) por classe de uso na bacia, destacando que, em ordem, têm-se: a agropecuária 40 
(75%), outros usos (18%) e o saneamento básico (6%). Na seguencia, ele apresentou simulação de 41 
arrecadação para alguns usuários do segmento agropecuário e abastecimento público da bacia, 42 
utilizando a metodologia estabelecida pela DN do CERH-MG e a metodologia vigente na bacia do rio 43 
São Francisco. A seguir, ele apresentou uma estimativa de arrecadação (R$/ANO) comparativa entre 44 
três metodologias: a aprovada pelo CBHVG, de acordo com Deliberação CBHVG nº 50/20153, a 45 
estabelecida pela Deliberação Normativa CERH/MG nº 68/20214 e a proposta constante na minuta 46 

                                                           
1 Disponível em: https://cbhverdegrande.org.br/contrato-e-termos-aditivos/  
2 Disponível em: https://cdn.agenciapeixevivo.org.br/media/2021/06/Deliberacao-Normativa-CERH-no-68-de-22.03.2021.pdf  
3
 Disponível em: https://cdn.agenciapeixevivo.org.br/files/_docs/deliberacoes/Deliberacao0502015.pdf  
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de Deliberação do “GT COBRANÇA”. Considerando somente a cobrança dos usos na calha do rio 47 
Verde Grande, realizada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, os valores 48 
respectivos foram na ordem de R$ 124.000,00 (Cento e vinte e quatro mil reais), de R$ 663.000,00 49 
(Seiscentos e sessenta e três mil reais) e de R$ 1.326.000,00 (Um milhão trezentos e vinte e seis mil 50 
reais). A mesma estimativa foi realizado considerando o cenário de implementação da cobrança pelo 51 
uso dos recursos hídricos na porção mineira da bacia, tendo como resultado os valores na ordem de 52 
R$ 3.718.000,00 (três milhões e setecentos e dezoito mil reais) e de R$ 7.437.000,00 (sete milhões 53 
quatrocentos e trinta e sete mil reais). Edson Vieira ressaltou que caso os preços públicos que 54 
constam na minuta de Deliberação do GT forem aprovados e a cobrança mineira for consolidada, a 55 
arrecadação total estimada na bacia será de aproximadamente R$ 8.763.000,00 (Oito milhões 56 
setecentos e sessenta e três mil reais). A seguir, o coordenador técnico da Agência Peixe Vivo, o Sr. 57 
Victor Sucupira, explanou sobre as possibilidades de execução de ações do Manual Operativo do 58 
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande (MOP – PRH Verde Grande)5 59 
em função do aumento de arrecadação de recursos da cobrança na bacia. Na seguencia, ele falou 60 
sobre as ações/atividades prioritárias do MOP, a saber: ações nºs. 1.1.3, 1.4.2, 1.4.3, 1.6.1, 2.1.1, 61 
2.3.1, 2.9.1 e 3.1.1.  Posteriormente, discorreu sobre outras ações contempladas no PRH Verde 62 
Grande, a saber: ações nºs 1.3.1, 1.6.2, 2.6.1, 2.6.2, 2.8.1, 2.9.2, 3.1.1, 3.2.1, 4.1.1 e 4.3.2, 63 
informando de forma individualizada o órgão responsável, o prazo, e o custo aproximado para 64 
execução de cada ação. Ele ressaltou ainda que a proposta constante na minuta de Deliberação do 65 
“GT COBRANÇA” propiciará uma arrecadação anual na ordem de R$ 8.763.000,00 (Oito milhões 66 
setecentos e sessenta e três mil reais), valor considerado suficiente para realização das ações do 67 
MOP, que tem o custo/investimento previsto na ordem de R$ 4.658.000,00 (quatro milhões 68 
seiscentos e cinquenta e oito mil reais). Por fim, diante do exposto reiterou a fala do Prof. Edson 69 
Vieira, no tocante a importância da aprovação da CRH no âmbito do CBHVG e CERH-MG, ainda no 70 
ano 2021. A seguir, o Sr. João Damásio questionou se o recurso da cobrança deverá ser aplicado 71 
obrigatoriamente nas ações do MOP apresentadas ou o CBHVG poderá realocar os recursos para 72 
aplicação em outras ações contempladas no PRH Verde Grande. Logo após, o Sr. Felipe Marcondes 73 
(IGAM) informou que após a aprovação da CRH na bacia do rio Verde Grande, o CBHVG terá que 74 
elaborar anualmente o Plano Plurianual de Aplicação (PPA) para balizar a atuação da Agência 75 
Delegatária na execução dos recursos da cobrança. E será por meio deste PPA que o Comitê 76 
definirá/priorizará as ações do PRH Verde Grande que serão desenvolvidas com os recursos da CRH 77 
no ano subsequente. Na seguencia, Tânia Dias enfatizou que as ações priorizadas no MOP é 78 
resultado das discussões com os principais atores da bacia, tanto de órgãos gestores quanto da 79 
sociedade civil e o CBHVG, além do resultado da realização de 02 (duas) oficinas. Onde na 1ª Oficina 80 
foi feita uma priorização das ações pelos participantes. E na 2º Oficina foram apresentados e 81 
discutidos os fluxogramas das ações selecionadas na reunião dos Órgãos Gestores. A seguir, 82 
Adalberto Santos questionou a estimativa de arrecadação anual apresentada na ordem de R$ 83 
8.763.000,00 (Oito milhões setecentos e sessenta e três mil reais), se o custo/investimento previsto 84 
para realização das ações do MOP é de aproximadamente de R$ 4.658.000,00 (quatro milhões 85 
seiscentos e cinquenta e oito mil reais) a serem aplicados de forma gradativa no decorre do período 86 
de vigência do MOP. Na seguencia, Victor Sucupira respondeu que a estimativa de arrecadação anual 87 
apresentada representa aproximadamente o dobro do valor previsto para execução das ações 88 
prevista no MOP para todo seu período de vigência. A seguir, o Sr. Edson Vieira e o Sr. Thiago 89 
Campos fizeram considerações relevantes sobre a importância desses recursos adicionais para a 90 
implementação de ações visando o Incremente da Oferta Hídrica (IOH) na bacia. Thiago Campos 91 
pontuou ainda que o MOP é apenas uma pequena fração do programa de investimento previsto no 92 
PRH Verde Grande. Logo após, o Presidente do CBHVG, o Sr. Flávio Gonçalves fez considerações 93 
relevantes inerentes à metodologia de cálculo da CRH para os usuários do setor da agropecuária, a 94 

                                                           
5
 Disponível em: https://cbhverdegrande.org.br/centro-de-documentacao/estudos/mop/  

http://www.cbhverdegrande.org.br/
mailto:secretaria@cbhverdegrande.org.br
https://cbhverdegrande.org.br/centro-de-documentacao/estudos/mop/


 

Secretaria Executiva do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande  
Praça Lindolfo Laughton, nº 1373, Bairro Alto São João, Montes Claros/MG  

Tel: (38) 3213 0647 Site: www.cbhverdegrande.org.br / secretaria@cbhverdegrande.org.br 

 

 

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE GRANDE 

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO 2021 
CÂMARA TÉCNICA CONSULTIVA - CTC 

21 DE OUTUBRO DE 2021  
(Reunião Realizada por Videoconferência) 

saber: Valorcap: [(Qout+QMed)/2]x PPU. Sendo: Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, 95 
captação ou extração de água, em R$/ano; Qout = volume outorgado, em m³/ano; Qmed = volume 96 
medido, em m³/ano; Qmed = volume medido, em m³/ano; PPU = Preço Público Unitário para 97 
derivação, captação ou extração outorgada, em R$/m³. Ele ressaltou que as Outorgas exigem a 98 
instalação de hidrômetro para controle e fiscalização do volume de água captado x outorgado. E em 99 
casos de falta deste equipamento a cobrança é realizada sobre o valor Outorgado. Não sendo 100 
prudente a cobrança por meio de média, o que pode majorar excessivamente o valor das cobranças 101 
aos usuários. Principalmente por se tratar de uma região que em alguns meses do ano não será 102 
possível à captação por falta de disponibilidade de água. Na seguencia, ele sugeriu que seja analisada 103 
a possibilidade de se trabalhar com os preços públicos unitários mínimos estabelecidos pela DN 104 
CERH-MG, com previsões de reajustes anuais. A seguir, Edson Vieira e o Sr. Felipe Marcondes fizeram 105 
considerações relevantes ressaltando que a metodologia de cálculo (Valorcap: [(Qout+QMed)/2]x PPU) 106 
foi estabelecida pelo CERH-MG, sendo permitido ao CBHVG deliberar sobre a metodologia e os 107 
preços públicos unitários em sua área de atuação, mas levando sempre em consideração as diretrizes 108 
e preços públicos unitárias mínimas estabelecidas na DN CERH/MG nº 68/2021. A seguir, Adalberto 109 
Santos questionou a aplicação da referida metodologia de cálculo da cobrança no “Sistema Hídrico 110 
Bico da Pedra e Gorutuba”, uma vez que, no mesmo se aplica as regras de captação impostas pela 111 
Alocação Negociada de Água realizada anualmente pela Agência Nacional de Águas e Saneamento 112 
Básico. Ou seja, atualmente é captado apenas um percentual do volume outorgado em virtude da 113 
falta de disponibilidade de água, e não por se fazer reserva hídrica. Sugeriu ainda que seja analisada 114 
a possiblidade de trabalhar com a CRH sobre o volume captado e o valor alocado nas regiões da bacia 115 
que tenha a Alocação Negociada de Água. Em complemento o Sr. João Damásio questionou como o 116 
usuário/produtor pode ser cobrado pela água que ele não tem disponível para consumir. A seguir, 117 
Mônica Durães ressaltou que um dos principais objetivos da CRH e incentivar a racionalização e o uso 118 
eficiente da água. Daí a justificativa de majorar o valor do bem em época de escassez. Segundo a Sra. 119 
Mônica, é um principio básico da economia que em períodos de baixa oferta, têm-se preços mais 120 
elevados para estimular o consumo consciente e inibir o desperdício, a exemplo da água ou de 121 
qualquer produto. Logo após, Marcio Cândido (CPRM) questionou quais mecanismos serão utilizados 122 
para monitoramento e controle dos prazos e metas de implementação das ações previstas no MOP – 123 
PRH Verde Grande com os recursos da CRH na bacia. A fim de garantir ao usuário pagador o real 124 
cumprimento do cronograma de implementação das referida ações e as possíveis sanções caso os 125 
referidos prazos e metas não sejam cumpridos. Na seguencia, Felipe Marcondes informou que após a 126 
aprovação e implementação da CRH na bacia do rio Verde Grande, o CBHVG terá que discutir uma 127 
entidade delegatária que será responsável por administrar os recursos da cobrança e aplicar nos 128 
programas e projetos na bacia. Informou também que após seleção desta entidade delegatária, por 129 
meio de indicação do CBHVG ou via chamamento publico o IGAM formalizará um contrato de gestão 130 
com esta entidade onde será pactuado um programa de trabalho com as metas a serem alcançadas, 131 
a partir das quais o IGAM avaliará o desempenho da Entidade Delegatária no que tange ao 132 
cumprimento de suas competências como Agência de Bacia do CBHVG. A seguir, João Damásio 133 
reiterou o posicionamento dos Srs. Adalberto Santos e do Sr. Flávio Gonçalves inerente à sugestão de 134 
trabalhar com a CRH sobre o volume captado e o valor alocado nas regiões da bacia que tenha a 135 
Alocação Negociada de Água. E analise da possibilidade de se trabalhar com os preços públicos 136 
unitários mínimos estabelecidos pela DN CERH-MG, com previsões de reajustes periódicos. Logo 137 
após, Marco Amorim (ANA) ressaltou a importância de o Comitê estruturar uma metodologia que 138 
garanta uma arrecadação suficiente para o financiamento de estudos e obras para a bacia, além do 139 
custeio de uma Entidade Delegatária, que possa oferecer suporte técnico, financeiro, jurídico e 140 
administrativo para o Comitê. A seguir, a coordenadora da CTC, a Sra. Laila Tupinambá posicionou-se 141 
a favor que o cálculo da cobrança seja feito considerando o valor medido/captado e não sobre o 142 
valor outorgado. Pontuou ainda que tem épocas do ano que não é possível realizar a captação por 143 
falta de disponibilidade de água na bacia. E a cobrança baseada na média ou sobre o valor outorgado 144 
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seria prejudicial aos usuários pagadores. Ademais, ressaltou que não é justo cobrar por algo que não 145 
está disponível para o consumo ou não foi consumido. Por fim, também reiterou a sugestão de se 146 
trabalhar com os preços públicos unitários mínimos estabelecidos pela DN CERH-MG, com previsões 147 
de reajustes periódicos. O Sr. Dirceu Colares e o Sr. Domênico Morano fizeram contribuições 148 
relevantes reiterando o posicionamento da Sra. Laila Tupinambá. Na seguencia, o Sr. Adalberto 149 
Santos reiterou a sugestão de padronização da metodologia de cálculo da cobrança considerando o 150 
valor medido/captado e o valor alocado nas regiões da bacia que tenha a Alocação Negociada de 151 
Água. A seguir, o Sr. Antônio Isac (SAAE Francisco Sá) se posicionou favorável à implementação da 152 
cobrança considerando o valor real captado. Na seguencia, ele chamou a atenção para necessidade e 153 
importância de se disponibilizar mais atenção e recursos para apoiar a elaboração de Planos 154 
Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) dos municípios integrantes da bacia do rio Verde Grande, 155 
conforme previsto na ação nº 2.8.1 do MOP e a implementação das ações planejadas, objetivando a 156 
preservação dos mananciais da região. A seguir, a Sra. Laila Tupinambá informou que o Sr. Paulo Bina 157 
e o Sr. João Batista Reis se manifestaram via chat, favoráveis à adequação do mecanismo da 158 
cobrança considerando o valor medido/captado e considerando os preços públicos unitários mínimos 159 
estabelecidos pela DN CERH-MG. A seguir, o Prof. Edson Vieira sugeriu que a minuta de Deliberação 160 
proposta pelo GT, seja novamente discutida pela CTC, após analise e possível incorporação das 161 
sugestões apresentadas pelos membros da CTC inerentes à adequação do mecanismo e do preço 162 
públicos unitários da cobrança. Ele solicitou ainda que as propostas sejam formalizadas por e-mail 163 
e/ou apresentadas na próxima reunião da CTC. Por fim, encerrados os pontos de pauta e não 164 
havendo mais nada a tratar, a coordenadora da CTC, Laila Tupinambá, agradeceu a todos pela 165 
participação e encerrou a 1ª Reunião Extraordinária do ano 2021 da Câmara, lavrando a presente 166 
Ata. 167 
 168 
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